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.Sessão de  30 de abril  de 19  92	 ACORDÃO N 2  101-83.460

Recurso n2:	 65.802 - IRPF - EXS.: de 1986 e 1987

Recorrente:	 TCJLIO GABRIEL CARVALHO BELTRÃO

Recorrida :	 DRF EM CURITIBA (PR)

LUCRO ARBITRADO - RENDIMENTOS DA CÉDULA
- DECORRÊNCIA - Por força do princí-

pio da decorrência, o que ficar decidido
no processo principal será.. estendido ao
processo decorrente. Assim, uma vez julga
do improcedente o arbitramento de lucro
levado a efeito no processo instaurado
contra a pessoa jurídica, torna-se incabí
vel o lançamento reflexo procedido contrã -

a pessoa física do sócio-cotista sob
mesmo suporte fático.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por TÚLIO GABRIEL CARVALHO BELTRÃO

ACORDAM os Membros da Primeiro Câmara do Primeiro I

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provi

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte

grar o presente julgado.
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/
sões, em 30 de abril de 1992
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S: I	 - PRESIDENTA E RELATORA

r
VISTO EM	 AFONS*	 .0 mwEIRAD,CANSW - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE:	
ZENDA NACIONAL

9 1 rk,' s\	 ir';1rj.'

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, SANDRO MAR-'

,7,	 TI.



DRO MARTINS SILVA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente, justificadament

,o Conselheiro RAUL PIMENTEL4 k °

P.»ti
áf



;404w4

SERVIÇO PUBLICO FEOERAL

PROCESSO N?	 10980/006.678/90-39

RECURSO N9 :	 65.802

ACORIgORQ :	 101-83.460
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RELATÓRIO 

O contribuinte acima identificado recorre a este

Conselho de decisão do Sr. Chefe da Divisão de Tributação da DRF

Curitiba - PR que, por delegação de competência, julgou proceden-

te a exigência fiscal formalizada no Auto de Infração de fls. 28.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo

instaurado contra a pessoa jurídica da qual o contribuinte parti

cipa na condição de sócio-cotista - PAVILESTE CONSTRUÇÕES LTDA.

na área do Imposto de Renda-Pessoa Jurídica, protocolizado na re-

partição de origem sob o n9 10980/006.673/90-15.

Nestes autos cogita-se da cobrança do imposto de

renda-pessoa física, em virtude de inclusão na Cédula "F" das de-

clarações de rendimentos do epigrafado relativas aos exercícios

de 1986 e 1987, ano-base de 1985 e 1986, de parcela do lucro arbi .

trado na aludida sociedade cotista, a ele considerada automatica-

mente distribuída, na proporção de sua quota-parte no capital so

cial daquela sociedade, com fundamento no disposto nos artigos 34,

inciso I e 403 do RIR/80 e no 49 do artigo 39 da Lei n9 7.713, de •

22.12.88.
-

A autoridade julgadora de primeira instância, em

observância ao princípio da decorrência, dispensou a presente exi-
gência O mesmo tratamento dado ã tributação formalizada no proces,11;
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so matriz, ou seja, julgou procedente a ação -fiscal, conforme de-

cisão de fls. 57/59 sob os fundamentos sintetizados na seguinte

ementa:

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA, - EXERCÍCIOS DE
1986/1987, ANO-BASE 1985/1986 - Ao se definir de
forma exaustiva matéria tributável no processo
matriz, contra a pessoa jurldica, consolida-se
a obrigação tributária quanto aos processos de-
correntes.

Ação fiscal procedente".

Dessa decisão o contribuinte foi cienti-ficado em

27.02.91 e, inconformado, ingressou em 21,03.91 com o recurso vo-

luntário de fls. 64/65.

	

COMQ razões do apelo, o contribuinte se reporta	 -
aos fundamentos apresentados no processo principal.

' ‘lbÉ o relatç5rio.

-

Imorensa Nacional
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VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora.

O recurso é tempestivo e está amparado no artigo 33 	 do

Decreto n9 70.235/72. Dele, portanto, conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto do presente proces

30 é" decorrente da exigência fiscal formalizada contra a pessoa jurídica

la qual o recorrente participa na condição de sócio-cotista - PAVILESTE

:ONSTRUÇÕES LTDA., nos autos do processo n9 10980/006.673/90-15,cujo re-

:urso foi protocolizado neste Conselho sob o n9 100.061.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte fático é

) mesmo que embasou a exigência procedida no processo principal, não com -

)ortando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculada da levada a efeito -

laqueie processo. Isto porque, segundo remansosa jurisprudência deste Co-

egiado "o decidido no processo da pessoa jurídica, quanto ã matéria que,

or sua natureza ou decorrência de lei acarrete reflexo na tributação das

essoas físicas ou na fonte, faz coisa julgada nos processos decorrentes,

is que houvesse possibilidade de novo pronunciamento sobre os mesmos fa-

os poder-se-iam estabelecer eventuais contraditórios desaconselháveis sob

ponto de vista social e legal".

Como o processo principal foi objeto de deliberação deste

	

olegiado, em sessão realizada em 29.04.92, não cabe nestes autos reabrir 	 •

discussão em torno da existência ou insubsistência do suporte fático da

Kigência, uma vez que a matéria já foi amplamente debatida e examinada

aquela ocasião.

Na oportunidade, esta Câmara, por unanimidade de votos

.na provimento ao recurso, como faz certo o acórdão n9 101-83.430, assim

aentado

"ARBITRAMENTO DE LUCRO - O arbitramento de lucro é proce-
dimento reservado aos casos de inexistência ou imprestabi
lidade de escrituração contábil regular e aplicável ape-
nas nas hipóteses legais previstas nos incisos I a VI do
artigo 399 do RIR/80, entre ,s quais não se inclui a que
fundamentou a ação fiscal." ,
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Tornado insubsistente que foi o lucro arbitrado, embasaT

dor do crédito tributário constituído no processo principal, que, por sua

vez, constitui a própria base de cálculo o crédito tributário ora exigidc

Dbservado, ainda, o principio da decorrência, outra não poderá ser a de-

isão neste recurso.

Nesta ordem de juízo, dou provimento ao presente recur-

30 .

:-así,ia-DF. em 30 de abril de 1992

iirí
//

,,,„•r .	 MAR/ Á .	 , Á I , 	-	 RELATORA
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